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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ___________


EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ____________/CE.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, pela Promotora de Justiça que esta subscreve, vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 129, incisos II e III da Constituição Federal, no art. 25, inciso IV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.625/93 propor:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA, COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA
em face do ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrita sob o n° de CNPJ: 07.954.480/0001-79, devendo ser citado na pessoa do Procurador Geral do Estado, com endereço para citação à Avenida Washington Soares, nº. 707 - Bairro Edson Queiroz pelas razões de fato e de direito a seguir delineadas:

1. DOS FATOS
A Lei de Execuções Penais estabelece como dever do Ministério Público a realização de visitas mensais aos estabelecimentos prisionais, a fim de ser realizada fiscalização, como o objetivo de verificar a infraestrutura das instalações e o cumprimento de disposições constitucionais e legais, que regulamentem os direitos dos detentos.

Durante as visitas realizadas pela Promotoria de Justiça de ____________, na Cadeia Pública da Municipalidade, constatou-se a ausência de diversos equipamentos de segurança, problemas na infraestrutura do prédio e ainda um quadro reduzido de agentes penitenciários, fatos que têm contribuído para facilitar as fugas e o ingresso de objetos ilícitos no estabelecimento prisional mencionado.

Urge destacar que, em uma vistoria realizada no dia _________, na ala masculina, foram apreendidos vinte e cinco celulares, cinco chips, um cabo USB, vinte e cinco baterias, dezessete carregadores, três fones de ouvido e uma faca artesanal, apreensão que demonstra a completa vulnerabilidade da segurança do estabelecimento no que toca ao ingresso de objetos proibidos. Na oportunidade, existiam vinte e quatro detentos provisórios ou cumprindo pena em regime fechado, ou seja, havia, na ala masculina, mais de um celular por detento.

Em relação às fugas, cumpre destacar que, no mês de _______ de ____, foi registrada a fuga de quatro detentos, conforme relatório mensal em anexo. No mês de _________de _____, foi constatada a fuga de dois detentos, conforme relatório mensal em anexo. Em _________ de _____, foi verificada a fuga de quatro presos. Em _______, foi registrada a fuga de um detento. Todas as fugas ocorridas neste ano demonstram a vulnerabilidade da segurança do estabelecimento e põe em descrédito as decisões judiciais que determinaram a segregação dos detentos.

Em relação aos equipamentos de segurança, verificou-se que, a Secretaria de Justiça do Estado encaminhou, recentemente, para a Cadeia Pública de ____________ um detector de metais. Em inspeção, constatou-se a existência de três detectores, sendo que o terceiro foi comprado pelos próprios agentes penitenciários, em ocasião em que o único detector que existia estava quebrado. Além disso, não existe no estabelecimento monitoração por meio de câmeras das áreas externa e internas da unidade prisional.

Urge destacar que alguns equipamentos de segurança, utilizados durante a Copa do Mundo, foram encaminhados para a Secretaria de Justiça do Estado do Ceará. Foram disponibilizados 77 portais, 26 raios-x, 69 banquetas eletrônicas e 146 raquetes eletrônicas, todavia apenas um portal e um detector de metais foi destinado à Cadeia Pública de ____________.

Desde 21 de agosto de 2014, a Secretaria de Justiça do Estado do Ceará, por meio de Portaria, proibiu a realização de revista íntima nos estabelecimentos do Estado, contudo não disponibilizou equipamentos, que permitissem a fiscalização da entrada de objetos ilícitos. A banqueta de inspeção íntima, utilizada durante a Copa e encaminhada para a Secretaria de Justiça do Estado do Ceará, detecta objetos metálicos, como explosivos, aparelhos ou chips de celular, armas brancas e de fogo, sendo um equipamento indispensável para a Cadeia Pública de ____________.

Em inspeção realizada no dia _________, verificou-se que a situação de vulnerabilidade da cadeia continua a mesma, sendo ainda verificado que não existe na cadeia algemas, coletes à prova de balas e armamentos.

Em caso de necessidade de algemas, os agentes penitenciários contam com o apoio da Polícia Militar, para que sejam emprestadas. Ocorre que, a condução dos presos para as audiências designadas fica prejudicada, quando, num mesmo dia, mais de dois presos são intimados para participar de audiências, tendo em vista que os policias militares não podem ficar sem algemas, caso tenham que se deslocar para alguma ocorrência, e só podem disponibilizar para os agentes penitenciários duas algemas.

Por outro lado, a ausência de coletes à prova de balas dificulta a realização de vistorias na área externa do presídio pelos agentes penitenciários, que arriscam suas vidas realizando inspeções no exterior da cadeia, sem qualquer tipo de proteção, haja vista que não usam coletes e não são disponibilizados armamentos pela Secretaria de Justiça.
A Secretaria de Justiça e Cidadania do Estado do Ceará disponibilizou uma arma para quase todas as unidades prisionais do Estado, porém a cadeia pública do Município de ____________ não foi contemplada com nenhum armamento e munições, o que torna o estabelecimento ainda mais vulnerável em caso de resgates, rebeliões e fugas.

Há ainda que ser destacado que, todas as vezes que há condução de detentos, os agentes penitenciários põem suas vidas em risco, tendo em mira que podem ser feridos em caso de resgate, pois não são disponibilizados coletes à prova de balas ou armamentos.

Em relação ao sistema de monitoramento, é de suma importância a instalação de câmeras na mencionada unidade prisional, com o fito de coibir a prática de atos ilícitos, como o ingresso de drogas, de armas, celulares, e os demais objetos não permitidos.

Sobreleva salientar que a Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado do Ceará já possui uma central de vídeo monitoramento em Fortaleza, que possui acesso às imagens dos estabelecimentos prisionais em tempo real e ainda permite o gerenciamento remoto do sistema. Tal sistema já foi implementado nas Casas de Privação Provisória de Liberdade 2, 3 e 4 em Itaitinga, as Cadeias Públicas nas cidades de Crato, Jati e Sobral e na Penitenciária de Pacatuba.

Nas visitas realizadas, observou-se ainda que o estabelecimento prisional  possui apenas um veículo, que não apresenta condições de uso, sendo necessária a utilização dos veículos particulares dos agentes penitenciários ou ainda da viatura da polícia militar. 

Para a realização da condução dos detentos, os agentes prisionais solicitam o auxílio dos policiais do Destacamento da Polícia Militar de ____________, para que seja utilizada a única viatura da polícia existente na cidade. Assim, quando um detento precisa ir ao médico ou precisa comparecer às audiências, o policiamento ostensivo da Cidade de ____________ fica prejudicado.

Como é sabido, a Secretaria de Justiça possui a responsabilidade de realizar o transporte de detentos, todavia o mencionado órgão se omite, não disponibiliza carros em condições de uso, prejudicando, dessa forma, toda a população do Município de ____________, que fica desprotegida, tendo em vista que a guarnição de serviço e a única viatura da cidade são desviadas de suas atribuições principais.

Há ainda de ser ressaltado que a cadeia pública de ____________ foi inaugurada em ________, sendo construída com duas guaritas externas. Embora a cadeia possua guaritas, as mesmas estão inativas, em razão da inexistência de agentes penitenciários suficientes, para realizarem o trabalho de sentinela.

Atualmente, estão lotados na Cadeia Pública de ____________ onze agentes penitenciários, que trabalham em regime de revezamento, estando presentes, na maioria das vezes, dois agentes penitenciários por turno de trabalho, quantitativo que impede a ativação das guaritas. 

Conforme ofício encaminhado pelo Secretário de Justiça e Cidadania do Estado do Ceará, o número de agentes penitenciários lotados na cadeia pública de ____________ é inferior ao determinado no Regimento Geral dos Estabelecimentos Prisionais do Estado do Ceará.

A inexistência de agentes penitenciários em número suficiente, especialmente nas guaritas, facilita a entrada de objetos ilícitos, que são arremessados por terceiros para o interior do ergástulo, e ainda facilita as fugas dos internos.

Urge destacar que, nas últimas inspeções realizadas, foi visto apenas um agente penitenciário, cuidando da segurança de todos os detentos do estabelecimento prisional, tendo sido afirmado que não estavam presentes dois agentes, em razão de férias e de licenças gozadas. De acordo com os agentes, no último mês, apenas sete agentes penitenciários estavam ativos, o que impediu a presença de dois agentes por turno de trabalho.

Cabe ainda ponderar que, durante as visitas, foi observada a precariedade do sistema de instalação elétrica da cadeia, permanecendo o estabelecimento prisional às escuras no período noturno. Segundo o agente penitenciário, os detentos realizam instalações clandestinas, que ocasionaram curtos-circuitos ao longo dos últimos seis anos, e prejudicaram toda a estrutura elétrica da cadeia. Observou-se ainda que 40% das lâmpadas e refletores estão queimados.
Sobreleva pontuar ainda, que, na última visita realizada, notou-se que a estrutura hidráulica e sanitária da cadeia estão em péssimas condições, sendo alguns problemas minimizados pela realização de trabalhos pelos próprios detentos. 

Ocorre que, a fossa do presídio não possui dimensão adequada para receber os dejetos produzidos pela cadeia, motivo pelo qual é constante o entupimento da fossa e dos vasos sanitários do presídio, com o retorno dos excrementos e transbordamento dos vasos sanitários, fatos que violam o princípio da dignidade da pessoa humana.

Por fim, há de ser ressaltado, que, ultimamente, foram constatadas diversas fugas do Presídio de ____________, tendo os presos deteriorado os cobogós e as grades de ventilação da unidade prisional, sendo necessária a realização de obra, para reforçar todos os cobogós e todas as grades de ventilação da Cadeia Pública de ____________.
Saliente-se que já foram encaminhados diversos ofícios para a Secretaria de Justiça do Estado do Ceará, solicitando o encaminhamento de equipamentos de segurança, a instalação de sistema de monitoramento, o aumento do número de agentes penitenciários, mas nenhum dos pedidos foi atendido.

Em razão da inépcia do Estado do Ceará, o Ministério Público propõe a presente demanda, visando garantir a segurança do estabelecimento prisional localizado no Município de ____________ e resguardar os direitos assegurados aos detentos no ordenamento jurídico.

2. A LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
A Magna Carta em vigor, ampliando o campo de atuação do Ministério Público, atribuiu-lhe a incumbência da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput), ao mesmo tempo em que, dentre outras funções institucionais, confiou-lhe o zelo pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos nela assegurados, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, inciso II). 

Tais artigos demonstram de forma clara que o Ministério Público possui atribuição de adotar as providências cabíveis, com o objetivo de assegurar o direito à segurança, direito subjetivo público e indisponível, para o qual os entes federativos devem destinar recursos públicos de forma prioritária.

Diante desse contexto constitucional, extrai-se que o Parquet, de modo genérico, pode e deve promover todas as medidas necessárias – administrativas e/ou judiciais – para a restauração do respeito dos poderes públicos, dos serviços de relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados aos cidadãos – mormente os direitos fundamentais.

Sobre o assunto, leciona HUGO NIGRO MAZZILLI3:

“O Ministério Público atua quando: a) haja indisponibilidade parcial ou absoluta do interesse; b) convenha à coletividade como um todo a defesa de qualquer interesse, disponível ou não.

O interesse público é usualmente visto como o interesse de que é titular o Estado, em contraposição ao interesse privado, cujo titular é o indivíduo. Contudo, em sentido lato, distingue-se interesse público primário (o bem geral) do secundário (interesse da administração). Este último é apenas o modo como os órgãos governamentais vêem o interesse público, o que nem sempre coincide com o interesse público primário, mas é somente por este que deve zelar o Ministério Público: o interesse social ou o interesse de toda a sociedade.

Num sentido lato, portanto, até o interesse individual, se indisponível, é interesse público e seu zelo é cometido ao Ministério Público (...)”.
Dessa feita, demonstrada está a legitimidade do Ministério Público para propor a presente demanda.

3. DA COMPETÊNCIA
Em relação ao juízo competente, para apreciação de Ação Civil Pública, dispõe o art. 2º da Lei n.º 7.347/85:

Art. 2º As ações previstas nesta Lei seguirão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo do local terá competência funcional para processar e julgar a causa.

Parágrafo único. A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto.  (grifos não constantes no original)
Como pode ser observado, a Lei da Ação Civil Pública estabeleceu claramente o juízo competente para apreciação dos pedidos que envolvam direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, tutelados pela  Lei n.º 7.347/85.

Dessa forma, tendo em vista que os danos provocados pela omissão do Estado do Ceará atingem a população do Município de ____________, compete ao Juízo da Comarca de ____________ a apreciação da presente Ação Civil Pública.

4. DO DIREITO
A Constituição de 1988 erigiu o direito à segurança pública a direito fundamental do cidadão em diversas passagens. Senão vejamos:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...): (grifos não constantes no original)

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (grifos não constantes no original)

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
Da análise dos dispositivos constitucionais transcritos, conclui-se que o direito à segurança pública é ao mesmo tempo um direito do cidadão individualmente considerado, assim como um direito coletivo fundamental social (art. 6º)

Sobre o tema segurança pública, JOSÉ AFONSO DA SILVA ressalta que “na sua dinâmica, é uma atividade de vigilância, prevenção e repressão de condutas delituosas”.

Nesse diapasão, para assegurar o direito fundamental individual e social à segurança, os entes federativos devem adotar medidas que garantam a vigilância, prevenção e repressão de condutas delituosas, sendo direito de todo cidadão obter do Estado a devida prestação de segurança que lhe é assegurada pela Carta Magna, através de seus órgãos.

De acordo com o princípio da proibição à proteção deficiente, ao Estado cumpre proteger os Direitos Fundamentais tutelados pelo ordenamento jurídico, sendo proibida a adoção de recursos insuficientes, que vulnerem os interesses essenciais da população. O Estado deve assegurar as condições normativas e fáticas necessárias à efetivação de direitos fundamentais.

Sobre o princípio da proibição à proteção deficiente, manifestou-se o Ministro Gilmar Mendes:

Destarte, como tenho analisado em estudos doutrinários, os direitos fundamentais não contêm apenas uma proibição de intervenção (Eingriffsverbote), expressando também um postulado de proteção (Schutzgebote). Haveria, assim, para utilizar uma expressão de Canaris, não apenas uma proibição de excesso (Übermassverbot), mas também uma proibição de proteção insuficiente (Untermassverbot) (Claus-WilhelmCanaris, Grundrechtswirkungen um Verhältnismässigkeitsprinzip in der richterlichen Anwendung und Fortbildung des Privatsrechtsm, Jus, 1989, p. 161. (Rcl 4374, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-173 DIVULG 03-09-2013 PUBLIC 04-09-2013)
Os documentos adunados aos autos demonstram que o serviço de segurança prestado pelo Estado do Ceará, no âmbito da Cadeia Pública de ____________, não vem sendo realizado de forma adequada, eficiente e com equipamentos de segurança modernos e atuais.

Excelência, é inaceitável que um estabelecimento prisional não possua equipamentos de segurança básicos, que garantam a segurança dos detentos e agentes penitenciários, impeçam a entrada de objetos ilícitos, evitem fugas e a prática de crimes no interior do ergástulo. A omissão estatal viola os dispositivos da Constituição Federal que determinam que os entes federativos garantam a segurança de todos.

Ante a omissão estatal, violadora de direitos fundamentais, o Ministério Público vem requerer que seja o réu condenado a dotar a Cadeia Pública de ____________ com um aparelho de raio-X, uma banqueta eletrônica, uma raquete eletrônica, dois detectores de metais, cinco algemas, cinco coletes à prova de balas, armamento e munições.
Como anteriormente mencionado, a Cadeia Pública de ____________ dispõe de apenas um veículo, que não possui condições de uso. O transporte de presos em caso de audiência ou em caso de saídas temporárias é realizado na única viatura da Cidade de ____________, ocasião em que toda a população fica desprotegida, caso haja alguma ocorrência nesse ínterim.
De acordo com o art. 17, inciso VIII
, do Plano Diretor do Sistema Penitenciário do Estado do Ceará, compete à Secretaria de Justiça e Cidadania realizar escolta de presos para outras comarcas, em caráter de transferência, para audiências e, ainda, em caso de urgência, conforme determinação da Coordenadoria do Sistema Penal.

Dessa forma, considerando que é atribuição da Secretaria de Justiça realizar o transporte de presos, é imprescindível que seja disponibilizado um veículo, próprio para a realização da escolta de detentos, em condições de uso, para a Cadeia Pública de ____________, para melhorar as condições gerais de trabalho dos agentes penitenciários, resguardar os direitos dos detentos e garantir mais segurança à sociedade como um todo.
Conforme demonstram as fotos dos termos de inspeção, a Cadeia de ____________ não dispõe de sistema de monitoramento, circunstância que demonstra a clara violação ao princípio da proteção deficiente, tendo em vista que o estabelecimento prisional está vulnerável a fugas em massa de detentos, a resgates e a prática de ilícitos no seu interior.

Resta claro que a atividade de vigilância, prevenção e repressão de condutas delituosas não está sendo realizada a contento pelo Estado de Ceará, haja vista que somente este ano foram registradas a fuga de onze presos da cadeia de ____________.

Nesse mote, a fim de ser coibida a prática de ilícitos na Cadeia Pública desta municipalidade e ainda tendo por objetivo resguardar a segurança dos visitantes da unidade prisional e dos próprios detentos, o Ministério Público requer que seja imposta obrigação ao réu de instalar sistema de monitoramento na Cadeia Pública de ____________, nas áreas interna e externa.
Durante as inspeções, constatou-se ainda que a Cadeia Pública de ____________ não dispõe de infraestrutura elétrica, hidráulica e sanitária adequadas, submetendo os presos, os agentes penitenciários e a população em geral a situação de risco.

A Constituição Federal estabelece em seu art. 5º, inciso XLIX, que será assegurado ao preso o respeito a sua integridade física e moral, não podendo ser o mesmo exposto a agentes insalubres.

Com esteio na disposição constitucional supramencionada, deve ser o réu condenado a realizar reforma nas instalações sanitárias e hidráulicas da cadeia pública de ____________, especialmente para aumentar a capacidade da fossa do presídio e desobstruir toda a tubulação, evitando, assim, que os detentos sejam exposto a situação de risco, ao manterem contato com seus dejetos.
Ainda em relação à infraestrutura, verificou-se que as instalações elétricas do estabelecimento prisional estão defeituosas, em razão de ligações clandestinas realizadas pelos presos, estando ainda 40% das lâmpadas e refletores queimados, situação que deixa o local ainda mais perigoso e vulnerável a fugas, especialmente no período noturno, motivo pelo qual requer o Ministério Público que seja o réu compelido a realizar reforma nas instalações elétricas da cadeia pública de ____________, dotando-a dos refletores e lâmpadas necessários para garantir a segurança do estabelecimento, bem como inutilizando todas as ligações clandestinas realizadas pelos detentos.
No que atine à quantidade de agentes penitenciários lotados na cadeia pública de ____________, cumpre transcrever alguns dispositivos do Regulamento Geral dos Estabelecimentos Prisionais do Estado do Ceará:

Art. 16 - A Cadeia Pública destina-se prioritariamente ao recolhimento de presos e presas provisórios.

§ 1º - Nas Comarcas onde não existam penitenciárias, suas finalidades serão, excepcionalmente, atribuídas às Cadeias Públicas locais, observadas as normas deste Regimento Geral no que forem aplicáveis e as restrições legais ou de decisões judiciais, bem como a capacidade populacional máxima da Unidade respectiva.

§ 2º - Ao preso provisório será assegurado regime especial no qual se observará:

I - separação dos presos condenados;

II - utilização de pertences pessoais permitidos;

III - uso de uniforme fornecido pelo Estabelecimento Prisional em quantidade de 03 (três) mudas;

IV - oferecimento de oportunidade de educação, trabalho e lazer nos termos da legislação pertinente;

V - visita e atendimento médico e odontológico, sendo facultado ao preso optar por profissional particular às suas expenças;

VI - Acesso aos meios de comunicação externos, autorizados por lei. § 3º - Nas Cadeias Públicas no interior do Estado as prefeituras municipais oferecerão aos presos e presas os serviços essenciais, conforme determinação do Ministério da Saúde e Ministério da Justiça.

Art. 17 - Nas Unidades elencadas no artigo 6º deste Regimento, respeitadas suas especificidades, deverão ainda ser respeitadas as seguintes determinações:

I - Segurança externa, através de muralha com passadiço e guaritas de responsabilidade dos Agentes Penitenciários do quadro efetivo da Secretaria da Justiça e Cidadania, submetidos a uma capacitação específica para tal finalidade.

II - Segurança interna realizada por equipe de Agentes Penitenciários do quadro efetivo da Secretaria da Justiça e Cidadania que preserve os direitos do preso, mantenha a Segurança, a ordem e a disciplina da Unidade.
§ 1º - Nas situações de conflito mais graves a manutenção ou restabelecimento da ordem será promovida por grupo especial de agentes penitenciários com treinamento e equipamentos específicos.

§ 2º - Em caso de necessidade de intervenção da Polícia Militar, em caráter urgente, em qualquer das unidades referidas no caput deste artigo, sua permanência no interior das mesmas se dará pelo tempo estritamente necessário ao restabelecimento da ordem e da segurança interna, não podendo ultrapassar 90 (noventa) dias, salvo decisão fundamentada da autoridade judiciária competente.
Como pode ser observado o Estado do Ceará, não cumpre as normas contidas no Regimento Geral dos Estabelecimentos Gerais do Estado do Ceará, deixando as guaritas da cadeia pública de ____________ desguarnecidas de agentes penitenciários, em razão da insuficiência de servidores lotados.

Dispõe ainda o Regimento Geral dos Estabelecimentos Gerais do Estado do Ceará:

Art. 8º - Em todos os estabelecimentos prisionais será obrigatoriamente observada a separação entre presos provisórios e condenados, bem como a distinção por sexo, delito, faixa etária e antecedentes criminais, para orientar a prisão cautelar, a execução da pena e a medida de segurança. § 1º - Nos estabelecimentos prisionais será observada a proporção de, no mínimo, 01 (um) agente penitenciário para cada 25 (vinte e cinco) internos por plantão, sendo vedada a existência de unidade prisional com menos de 2 (dois) agentes por plantão.
Em ofício, a Secretaria de Justiça e Cidadania reconhece que o número de agentes penitenciários lotados na Cadeia Pública de ____________ é inferior ao número mínimo estabelecido no Regimento Geral dos Estabelecimentos Prisionais do Estado do Ceará, todavia não adota nenhuma providência, sob o argumento de que o concurso público para nomeação de agentes ainda não foi realizado.

Sobre a possibilidade de condenação do Estado, determinando-se a lotação de agentes penitenciários em cadeia pública, já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás:

AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL. NAO CONHECIMENTO DO SEGUNDO AGRAVO INTERNO. DEFERIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA (CPC, ART. 272). AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADMINISTRAÇÃO DE CADEIA PÚBLICA LOTAÇÃO DE AGENTES PENITENCIÁRIOS. CARÁTER NÃO SATISFATIVO. MULTA DIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO A GESTOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE FATO NOVO. DESPROVIMENTO DO REGIMENTAL.  I- O princípio da unirrecorribilidade, ressalvadas as hipóteses legais, impede a cumulativa interposição, contra o mesmo “decisum”, de mais de um recurso. O desrespeito ao postulado da singularidade dos recursos torna inviável o conhecimento o segundo recurso, quando interposto contra o mesmo ato decisório, porquanto preclusa a via recursal.  II- Não é satisfativa a medida liminar que determina a lotação de 06 (seis) agentes penitenciários em unidade prisional, em caráter emergencial, tendente a satisfazer apoio ao serviço, até que ocorra a assunção pela Secretaria de Administração Penitenciária e Justiça  (SAPEJUS) e pelo Estado de Goiás, da administração da Cadeia Pública de Mara Rosa-GO, como pretendida na inicial da ação originária.   III- Inexistência de afronta ao § 3º, do art.1º, da Lei nº 8.437/92.    IV- Constituindo a segurança pública  em atividade essencial do Estado, tendo este o dever concreto de gerir e prover os estabelecimentos penais das mínimas condições que garantam seu regular funcionamento, preenchidos estão os requisitos da antecipação de tutela.  V- De acordo com jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, admite-se a imposição da multa cominatória prevista no art. 461, § 4º do CPC à Fazenda Pública, porém, não é possível estendê-la ao agente político que não participou do processo. VI- Impõe-se o desprovimento do agravo regimental quando não se lograr êxito em comprovar elementos novos que enseje a reforma da decisão combatida.   AGRAVOS REGIMENTAIS, O PRIMEIRO CONHECIDO E DESPROVIDO E O SEGUNDO NÃO CONHECIDO.

(TJGO, AGRAVO DE INSTRUMENTO 68925-03.2015.8.09.0000, Rel. DES. AMARAL WILSON DE OLIVEIRA, 2A CAMARA CIVEL, julgado em 19/01/2016, DJe 1958 de 28/01/2016)
Em razão de tais fatos, o Ministério Público requer que seja o réu condenado a nomear, designar, lotar agentes penitenciários em número suficiente, para ativar as guaritas da Cadeia Pública de ____________, resguardando, assim, a segurança do estabelecimento prisional.
Nessa linha, constata-se que o Estado do Ceará vem protegendo de forma ineficiente o direito fundamental à segurança, estatuído nas normas constitucionais e infraconstitucionais adrede transcritas, maculando com esta conduta o princípio da proibição à proteção ineficiente e a própria dignidade da justiça, que tem visto, em diversas oportunidades, os seus condenados, eximirem-se do dever de cumprir suas penas, por meio de fugas, ou ainda praticando novos ilícitos, no curso de suas condenações, trazendo, assim, o medo, o terror e a insegurança para a população fortinense.

Urge destacar que, caso os gestores públicos, de forma irrazoável, deixem de assegurar condições fáticas e recursos para áreas essenciais para a sociedade, poderá o Poder Judiciário intervir, sem que tal conduta configure violação ao Princípio da Separação dos Poderes. Isso porque, a omissão ou a ação do Poder Público, que viola a Constituição Federal, merece reprimenda dos órgãos de fiscalização, tais como o Ministério Público e o Poder Judiciário.

Nesse sentido, tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010) – MANUTENÇÃO DE REDE DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – DEVER ESTATAL RESULTANTE DE NORMA CONSTITUCIONAL – CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO MUNICÍPIO – DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818-819) – COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA (RTJ 185/794-796) – A QUESTÃO DA RESERVA DO POSSÍVEL: RECONHECIMENTO DE SUA INAPLICABILIDADE, SEMPRE QUE A INVOCAÇÃO DESSA CLÁUSULA PUDER COMPROMETER O NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO EXISTENCIAL (RTJ 200/191-197) – O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS INSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO – A TEORIA DA “RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”) – CARÁTER COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS, ESPECIALMENTE NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 6º, 196 E 197) – A QUESTÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS” – A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO DIREITO – CONTROLE JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO PODER PÚBLICO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS (PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL, PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, VEDAÇÃO DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO DE EXCESSO) – DOUTRINA – PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 – RTJ 175/1212-1213 – RTJ 199/1219-1220) – EXISTÊNCIA, NO CASO EM EXAME, DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

(ARE 745745 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014)

EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. REFORMA DE ESCOLA EM ESTADO PRECÁRIO DE CONSERVAÇÃO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INOCORRÊNCIA. CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. REELABORAÇÃO DA MOLDURA FÁTICA. PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 07.8.2013. 1. O entendimento adotado pela Corte de origem, nos moldes do assinalado na decisão agravada, não diverge da jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação de Poderes. Entender de modo diverso demandaria a reelaboração da moldura fática delineada no acórdão de origem, o que torna oblíqua e reflexa eventual ofensa, insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário. 2. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo regimental conhecido e não provido.

(ARE 886710 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 03/11/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-232 DIVULG 18-11-2015 PUBLIC 19-11-2015)
Dessa forma, considerando que o ordenamento jurídico impõe ao Estado o dever de prestar segurança pública aos cidadãos, e, tendo em vista as situações fáticas, descritas nesta peça exordial, conclui-se que o Estado do Ceará não fornece infraestrutura adequada, equipamentos de segurança e agentes públicos necessários para resguarda a segurança do estabelecimento prisional do Município de ____________ e garantir a integridade física dos detentos e dos agentes penitenciários e a moral da Justiça.

Ante as mencionadas omissões, o Ministério Público pugna pela imposição ao Estado do Ceará de obrigação de fazer, no sentido de, em sessenta dias: a) disponibilizar um aparelho de raio-X, uma banqueta eletrônica, uma raquete eletrônica e dois detectores de metal, para a cadeia pública de ____________; b) instalar sistema de monitoramento, através de câmeras, na Cadeia Pública de ____________, nas áreas interna e externa; c) disponibilizar uma viatura, cinco algemas, cinco coletes à prova de balas, armamentos e munições, para a Cadeia Pública de ____________; d) nomear, designar, ou lotar agentes penitenciários em número suficiente, para ativar as guaritas da Cadeia Pública de ____________, resguardando, assim, a segurança do estabelecimento prisional; e) realizar reforma na estrutura elétrica, hidráulica e sanitária, e ainda obra, para reforçar os cobogós e as grades de ventilação da Cadeia Pública de ____________.
5. DA TUTELA DE URGÊNCIA 
Os pressupostos para a concessão da tutela de urgência de natureza antecipada estão previstos no artigo 300, do Código de Processo Civil, in verbis: 
Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

No caso dos autos, a probabilidade do direito encontra-se estampada nos documentos adunados aos autos, consistentes em relatórios dos agentes públicos lotados na Cadeia Pública de ____________ e relatório das inspeções realizadas no estabelecimento prisional, que demonstram a inexistência de equipamentos de segurança, de problemas de infraestrutura e de agentes prisionais insuficientes no ergástulo.
O perigo de dano se mostra evidente, tendo em vista que a falta de equipamentos e agentes públicos suficientes para resguardar a segurança do estabelecimento prisional põe em risco todos os cidadãos do Município de ____________, aumentando o risco de fugas e resgates.
Nessa linha, devem ser concretizadas medidas judiciais que impeçam a violação das normas constitucionais que asseguram o direito à segurança e proíbem a proteção ineficiente de direitos fundamentais por parte do Estado.
Diante do exposto, presentes todos os requisitos exigidos pela lei para a concessão da tutela de urgência antecipatória, requer o Ministério Público que seja concedida medida liminar, determinando ao Estado do Ceará que, no prazo de sessenta dias: a) dote a Cadeia Pública de ____________ com um aparelho de raio-X, uma banqueta eletrônica, uma raquete eletrônica e dois detectores de metal; b) realize reforma na estrutura elétrica, hidráulica e sanitária, e ainda obra, para reforçar os combogós e as grades de ventilação da Cadeia Pública de ____________; c) instale sistema de monitoramento, através de câmeras, na Cadeia Pública de ____________, nas áreas interna e externa; d) designe, nomeie ou lote agentes penitenciários em número suficiente, para ativar as guaritas da Cadeia Pública de ____________, resguardando, assim, a segurança do estabelecimento prisional; e) disponibilize um veículo cinco algemas, cinco coletes à prova de balas, e armamentos para cadeia pública de ____________.
6. DO PEDIDO
Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ requer:

a) a concessão da tutela de urgência antecipatória, determinando-se ao réu que aumente o efetivo de agentes prisionais da Cadeia Pública de ____________, de modo a permitir a ativação de suas guaritas; disponibilize um veículo, em condições de uso, para cadeia pública de ____________, adequado para a realização do transporte dos internos, bem como cinco algemas, cinco coletes à prova de balas, armamento e munições; dote a Cadeia Pública de ____________ com um aparelho de raio-X, uma banqueta eletrônica, uma raquete eletrônica, dois detectores de metal e sistema de monitoramento eletrônico e ainda realize reforma na estrutura hidráulica, sanitária e elétrica, trocando as lâmpadas queimadas e desativando as ligações clandestinas realizadas, e ainda realize obra, para reforçar todos combogós e todas grades de ventilação da Cadeia Pública de ____________, devendo ser a antecipação estabilizada, na forma e condições do art. 304 do Código de Processo Civil;
b) a fixação de uma multa diária, para o caso do descumprimento da decisão mandamental dada em sede de antecipação de tutela, em valor a ser arbitrado por Vossa Excelência, com fulcro no art. 213, § 2°, da Lei n° 8.069/90 e art. 12, § 2°, da Lei n° 7.347/85, que deverá ser revertida ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – FDID, conforme art. 13 da lei n° 7.347/85 c/c a lei complementar estadual n. 46/04; pedido este feito com base no Código de Processo Civil;

c) a citação do réu, na pessoa de seus Procuradores, para apresentar resposta no prazo legal;

d) no final, seja reconhecida a total procedência do pedido, com a confirmação da tutela de urgência, com a imposição de obrigação de fazer consistente: 
1) no aumento do efetivo de agentes prisionais da Cadeia Pública de ____________, de modo a permitir a ativação de suas guaritas; 
2) no fornecimento de equipamento de segurança, especialmente um aparelho de raio-X, uma banqueta eletrônica, uma raquete eletrônica e dois detectores de metal; 
3) na disponibilização de uma viatura para Cadeia Pública de ____________, bem como cinco algemas, cinco coletes à prova de balas, armamento e munição; 
4) na instalação de sistema de monitoramento, por meio de câmeras, nas áreas externas e internas da cadeia; 
5) na realização de reforma na estrutura elétrica, hidráulica e sanitária, e ainda obra, para reforçar todos cobogós e todas grades de ventilação da Cadeia Pública de ____________;
e) os benefícios da Justiça Gratuita;

f) a condenação do réu nos ônus da sucumbência, estando o Ministério Público dispensado do pagamento de custas e emolumentos nos termos do 18 da Lei 7.347/85.

Protesta pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos, em especial a juntada de novos documentos e oitiva de testemunhas, cujo rol segue: 
a) ____________, brasileiro, diretora da cadeia pública de _________, residente e domiciliado na Rua ____________; 
b) ____________, brasileiro, solteiro, agente penitenciário lotado na Cadeia Pública de _______, residente e domiciliada na Rua ____________;
Dá-se à causa o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para fins de alçada.

Termos em que,

Pede e Espera Deferimento.
____________, ___ de ________de ______.
Promotor de Justiça

�	VIII. realizar escolta de presos para outras comarcas, em caráter de transferência, para audiências e, ainda, em caso de urgência, conforme determinação da Coordenadoria do Sistema Penal; 
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